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Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 8.594/00 do Município de Porto Alegre. Legitimidade ativa do sindicato proponente. Modificação do projeto de lei, que alterou o conteúdo do texto. Criação de atribuição para Secretaria Municipal.  Iniciativa Privativa do Chefe do Executivo Municipal desrespeitada. Vício formal. Obrigação criada aos locadores por lei municipal. Penalidade atribuída às imobiliárias. Matéria de competência federal. Violação ao art. 22,I, da CF e  aos arts. 5,8 e 10, da CE.  Ação procedente.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS E DOS EDIFÍCIOS EM CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico  da Lei Municipal  nº 8.594/00, do Município de Porto Alegre, que “obriga as imobiliárias que operam no município de Porto Alegre a possuir a carta de ‘habite-se’ dos imóveis destinados a locação para fins comerciais”.
Inicialmente,  nos termos do artigo 95, § 2º, inciso VI, da Constituição Estadual, sustenta o Autor a sua legitimidade para pleitear a inconstitucionalidade da lei em questão, pois se constitui em entidade sindical com atuação em âmbito estadual. 

No mérito, argumenta que a lei cria uma exigência ao proprietário locador obrigando-o a fornecer ao candidato (grifo nosso) a locatário a Carta de habite-se e Declaração de Uso e Destinação do Imóvel a ser fornecida pela SMIC. Quando tais exigências não forem cumpridas haverá suspensão do alvará do estabelecimento imobiliário. Desta maneira, a citada lei ofende à competência privativa do Poder Executivo e à autonomia administrativa. O projeto que foi enviado à Câmara possuía redação distinta, que através de emendas foi modificada, e criou atribuição a uma Secretaria Municipal, razão pela qual houve o veto do Prefeito Municipal. 

O pedido liminar de suspensão de vigência da lei atacada foi concedido, em parte, no tocante ao art. 2º,III, da  Lei nº 8.594/00, fls.58/9.

A Câmara de Vereadores prestou informações, sustentando a constitucionalidade da norma impugnada, e requerendo a improcedência da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, fls.66/79.

O Município  informou que o Projeto de lei foi vetado totalmente, fls. 84/5.
A Procuradoria-Geral do Estado não apresentou sua manifestação, fl.86-verso.

É o relatório.

2. DA LEGITIMAÇÃO “AD CAUSAM”:
É consabido que inexiste, por parte das entidades associativas e sindicais autoras, legitimidade universal para propor ações diretas de inconstitucionalidade, na medida em que se faz mister constatar se é existente, ou não, o vínculo de pertinência temática (“adequar as finalidades estatutárias das associações com o conteúdo material da norma a ser combatida via ação direta”, como foi enfatizado na ADIN nº 1.114, S.T.F.), que é condição objetiva da legitimatio ad causam, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADIN nº 1.096/95-RS.

Nessa direção, pertinente é registrar a referência feita por Milton Flacks (em “Instrumentos Processuais de Defesa Coletiva”, Boletim de Direito Administrativo, SP, NDJ, 1993, 01, p. 13), de que o Excelso Pretório tem se inclinado para somente “... admitir a ação direta por parte de confederações sindicais ou entidades de classe, se a norma em causa ferir os interesses dos respectivos filiados ou associados”.

Idêntica é a menção feita por Clèmerson Merlin Clève, no seu excelente “A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no Direito Brasileiro”, Editora RT, 1995, p. 122:

“A jurisprudência do Supremo vai, portanto, estabelecendo diferença de tratamento entre os (i) ‘legitimados universais’ (Presidente da República, as Mesas do Senado e da Câmara, o Procurador-Geral da República, O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e partido político com representação no Congresso Nacional)  e os (ii) ‘legitimados especiais’ (Governador do Estado, Mesa de Assembléia Legislativa, Confederação Sindical ou entidade de classe de âmbito nacional). Os primeiros não precisam demonstrar interesse (relação de pertinência entre o ato impugnado e as funções exercitadas pelo órgão ou entidade; adequação da causa às finalidades estatutárias); os segundos, inevitavelmente, sim”.

Nessa linha, ainda, Gilmar  Ferreira Mendes, na sua obra “Jurisdição Constitucional”, Editora Saraiva, 1996, p. 138, citando que, à época - final de 1995 -, já haviam 268 precedentes na Excelsa Corte, todos gerando a extinção das ações por ilegitimidade ativa do requerente (v. g., ADIN 202, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; ADIN 159, Rel. Min. Octávio Gallotti; ADIN 893, Rel. Min. Carlos Velloso):

“Mencione-se ... há de se exigir que o objeto da ação de inconstitucionalidade guarde ‘relação de pertinência’ com a atividade de representação da confederação ou da entidade de classe de âmbito nacional”.

Daí que, ao exame da legitimidade ativa, imperiosa é a verificação do conteúdo das normas impugnadas, na proporção em que essa substância material é que configurará a base do interesse processual.

O Sindicato proponente pretende o amparo do artigo 95, § 2º, inciso VI, para legitimar-se à propositura. Essa circunstância inscreve o autor no arrimo invocado, eis que se configura a relação de pertinência com o objeto da ação, que a orientação do próprio egrégio Supremo Tribunal Federal, já mencionada, erigiu em requisito para a suscitação, por entidade sindical, do controle de jurisdição concentrada de constitucionalidade. 

Por seu turno, o diploma legal questionado diz respeito à disciplina das normas de locação, restando evidente que a matéria é pertinente ao âmbito de atuação da entidade sindical e de suas filiadas. Como reforço argumentativo deve ser mencionado o Princípio da Economia Processual. Desta maneira, trata-se de lei com poucos artigos, todos eles relacionados que se encontram submetidos à análise de constitucionalidade. Pode-se aproveitar a oportunidade da propositura da ação para o questionamento total da constitucionalidade. Caso isto não ocorra, implicaria em propositura de outra ação e movimentação da máquina do Poder Judiciário com custo de tempo e dispêndio de dinheiro, uma vez que todos os operadores do direito estão envolvidos no trabalho.


Desse modo, a associação proponente se amolda no rol de legitimados pela Carta da Província para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, porquanto o objeto da presente ação está ligado diretamente aos interesses da entidade e de seus associados, existindo relação de pertinência entre o mesmo e a atividade de representação da associação.

3. NO MÉRITO:

3.1 DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL: 

A matéria referente às atribuições das Secretaria Municipais é de iniciativa restrita à competência do Chefe do Executivo Municipal, estão violados os arts. 5º, 8º, 10, da CE. O  projeto de lei enviado foi completamente modificado e desvirtuado por meio de emendas, ao criar atribuições para a SMIC.

Inicialmente refira-se que o Prefeito, como chefe do Executivo local tem atribuições políticas e administrativas típicas e próprias do cargo.

Ao tratar das principais atribuições do prefeito, expressas nessa dupla atividade de governo e de administração do Município assinala o saudoso administrativista HELY LOPES MEIRELLES, em sua obra DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO (8ª edição, atualizada, Malheiros Editores, 1996, págs. 519/520) que há os atos de sua competência exclusiva e os que dependem de prévia autorização legislativa ou de aprovação posterior da Câmara para sua perfeição e validade, salientando, sobre a matéria:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. Para os atos de administração extraordinária, assim entendidos os de alienação e oneração de bens ou rendas (vendas, doação, permuta, vinculação), os de renúncia de direitos (perdão de dívidas, isenção de tributos etc.) e os que acarretem encargos, obrigações ou responsabilidades excepcionais para o Município (empréstimos, abertura de créditos, concessão de serviços de utilidade pública etc.), o prefeito dependerá de prévia autorização da Câmara. Como tais atos constituem exceção à regra da livre administração do prefeito, as leis orgânicas devem enumerá-los. Todo ato que não constar dessa relação é de prática exclusiva pelo prefeito, e por ele pode ser realizado independentemente de assentimento da Câmara, desde que atenda às normas gerais da Administração e às formalidades próprias de sua prática.(Grifo aposto).

Advirta-se, ainda, que para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito. (STF, RT 182/466)” (Grifo aposto).
A atividade administrativa do Prefeito Municipal, observadas as diferenças peculiares aos próprios entes objeto da administração, guarda estreita relação com a do Presidente da República e a dos Governadores do Estados Federados. Esse o modelo consagrado pela Constituinte em 1988, que, por força do disposto nos artigos 25, caput, e 29, caput, da Carta Federal, figura também inserto no artigo 8º, da CE - como regra geral - e, de modo mais particular, no que tange ao caso sob exame, nos incisos II, VII, XX e XXI do artigo 82, da lei maior do Estado.

JOSÉ AFONSO DA SILVA, em seu CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO, 9a edição revista, 3a tiragem, Ed. Malheiros, 1993, pág. 100, assim comenta a cláusula constitucional “independentes e harmônicos entre si”, relativa aos poderes: 

“A independência dos poderes significa: a) que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem da confiança nem da vontade dos outros; b) que, no exercício das atribuições que lhes sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem necessitam de sua autorização; c) que, na organização dos respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e legais; assim é que cabe ao presidente da República prover e extinguir cargos públicos da Administração federal, bem como exonerar ou demitir seus ocupantes, enquanto é da competência do Congresso Nacional ou dos Tribunais prover os cargos dos respectivos serviços administrativos, exonerar ou demitir seus ocupantes...” (Grifo aposto).

O princípio fundamental da independência e harmonia entre os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da União é também aplicável aos Estados,  conforme preconizam o artigo 25 da Lei Maior e o 5o, caput, da Carta Estadual, e aos Municípios, conforme reza o artigo 29, caput, da Constituição Federal e os artigos 8o, caput, e 10 da Carta Estadual.

Como se constata, a norma ora impugnada, ao  afirmar que “a Carta de Habite-se e a Declaração de Uso e Destinação do Imóvel, fornecida pela Secretaria Municipal da Indústria e Comércio – SMIC”  está incidindo em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito, a quem incumbe a organização administrativa de forma autônoma, arts, 5, 8o, caput, e 10, da Carta Estadual. Tal importa em indevida ingerência da Câmara de Vereadores em atos administrativos de competência do Prefeito Municipal. Resta, também, violado, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 

3.2 DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL: 

A referida lei padece de dois vícios de inconstitucionalidade.

Por primeiro, a  lei, que ora se impugna, cria uma exigência para as relações locatícias. Desta forma, todo o candidato a locatário pode ter acesso a documentação do imóvel. As máculas são de suas ordens. A lei municipal não pode estabelecer exigências no âmbito locatício, eis que matéria de legislação federal. E, ainda, tal exigência não é razoável, pois a qualquer um que seja candidato a locatário terá de ser demonstrada a referida documentação. Exemplificativamente, se tivermos 150 pessoas interessadas no imóvel a todas elas se terá de mostrar a documentação, independente de que venham a assinar o contrato ou não. Desta forma, esta exigência caso fosse colocada ao inquilino acerca da regularidade do imóvel seria até razoável, mas ao candidato à inquilino não é razoável.  

E, também, a citada lei afronta ao art. 22, I, da CF, que estabelece a competência privativa da União para legislar sobre direito civil, e, neste diapasão, referente às normas de locação.

Desta forma, somente a legislação federal pode definir as exigências locatícias, sendo vedado à competência municipal criar novos deveres aos locadores.

Em segundo lugar, caso o dever dos locadores não seja obedecido o art. 2º, III, da referida lei cria uma penalidade para o estabelecimento imobiliário que terá suspenso seu alvará. Tal é desarrazoado. 

Com relação à possibilidade de controle direto da constitucionalidade de leis municipais frente à Constituição Federal, decorre da disciplina dos arts. 102, I, ”a” e 125, § 2º, da CF. É possível fazê-lo perante os Tribunais Estaduais, mediante o Princípio da Simetria.

Esse entendimento já restou sufragado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, conforme se vê dos acórdãos da ADIn nº 598104586 e da ADIn nº 595120130 (este publicado em RJTJRGS 177/173).

Não bastasse isso, até mesmo o Pleno do Supremo Tribunal Federal, intérprete insuperável da Carta Política, decidiu (AGRRCL 425/RJ, rel. Min. Néri da Silveira, DJU 22.10.93, pág. 22.252):

"Reclamação. Representação de inconstitucionalidade de lei estadual, perante Tribunal de Justiça de Estado (...) Se a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal, com base no art. 125, § 2º, da Constituição Federal, está fundada em alegação de ofensa a determinado artigo da Constituição Estadual, nada impede, em princípio, que o Tribunal de Justiça do Estado, conhecendo da demanda, julgue inválida a lei ou ato normativo em causa, por infringência a outras normas da Lei Magna do Estado (...) A circunstância de a ação de inconstitucionalidade sustentar ofensa a norma da Carta Estadual, que constitua repetição de norma da Constituição Federal, não é, em si, suficiente a autorizar, pela via da reclamação, interdite o STF o conhecimento e julgamento do litígio de constitucionalidade pela Corte local, que lhe foi presente com base na competência a ela originariamente conferida (CF, art. 125, § 2º). Admitir-se a reclamação, como aforada, implicaria entender que o STF possui poder avocatório de representação de inconstitucionalidade de lei estadual ou municipal, em face da Constituição Estadual, tramitando no Tribunal de Justiça, para formular sobre a causa, previamente, um juízo de possibilidade jurídica do pedido. Em hipótese como a em exame, se a reclamação é improcedente, isso não significa que a causa impugnada não poderá vir a ser conhecida pelo Supremo Tribunal Federal. Da decisão de Tribunal de Justiça, em representação de inconstitucionalidade, com base no art. 125, § 2º, da Constituição Federal, poderá caber recurso extraordinário, a teor do art. 102, III, da Lei Maior da República. Nada impede que, nessa ação do art. 125, § 2º, da Lei Magna, se impugne, como inconstitucional, perante a Constituição Federal, a interpretação dada ao preceito de reprodução existente na Constituição do Estado, por ser essa exegese violadora da norma federal reproduzida, que não pode ser desrespeitada, na Federação, pelos diversos níveis de Governo (Reclamação nº 383-3-SP). Desprezada a impugnação, em princípio, poderá caber recurso extraordinário, submetendo-se, assim, ao STF, o debate da matéria, onde se assentará o exato entendimento da regra constitucional federal reproduzida. A natureza da norma da Constituição Estadual, tida como vulnerada, há de ser objeto da decisão de mérito da representação, pelo Tribunal de Justiça. A eficácia 'erga omnes' da decisão da Corte local, na representação de inconstitucionalidade (CF, art. 125, § 2º), pressupõe o trânsito em julgado do aresto, limitando-se ao âmbito da Constituição Estadual. Se a matéria constitui 'quaestio juris' federal, invocável diante da Constituição Federal, di-lo-á o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário. Em se tratando, no caso, de lei estadual, está poderá, também, ser simultaneamente, impugnada no STF, em ação direta de inconstitucionalidade, com base no art. 102, I, letra 'a', da Lei Magna Federal. Se isso ocorrer, dar-se-á a suspensão do processo de representação no Tribunal de Justiça, até a decisão final do STF. A interpretação pelo STF da norma constitucional federal reproduzida na Carta Estadual vincula, 'erga omnes', restando, no Tribunal local, prejudicada a representação de inconstitucionalidade nele ajuizada, por ofensa a regra constitucional estadual que reproduza dispositivo constitucional federal. Julgada procedente a ação de inconstitucionalidade, 'ut' art. 102, I, letra 'a', da Constituição Federal, por ofensa a regra reproduzida no âmbito estadual, prejudicada ficará a representação do Tribunal de Justiça, por esse fundamento. Se, entretanto, a representação de inconstitucionalidade, no âmbito do Tribunal local, estiver baseada em outros fundamentos, além da alegação de ofensa de norma reproduzida e a decisão do STF, na ação perante ele ajuizada, simultaneamente, por ofensa a regra constitucional reproduzida, der pela improcedência da demanda, a ação, no Tribunal de Justiça, prosseguirá por esses outros fundamentos (...)."

Em sendo assim, as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no art. 8º da Carta Gaúcha. Isso não significa afastar a competência do STF para a definição do real alcance das normas constitucionais federais, pois, como consignado no aresto indicado, pela via do recurso extraordinário é o Pretório Excelso convocado a manifestar-se, de modo soberano, sobre a questão.

Recente jurisprudência do colendo TJRS, exarada na ementa da  ADIN nº 599464211, rel. Des. Osvaldo Stefanello, j. em 20 de março de 2000, está a confirmar a tese aqui proposta:

“CONSTITUCIONAL. CONTROLE ABSTRATO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONFRONTO ENTRE A LEI MUNICIPAL E LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO. POSSIBILIDADE.

1. É admissível controle abstrato de inconstitucionalidade, ainda que o confronto direto e imediato se estabeleça entre norma municipal e norma federal, quando se tratar de competência legislativa exclusiva da União. Em tal hipótese, há “bloqueio de competência”, prestando-se a norma federal somente como parâmetro para evidenciar a inobservância das competências legislativas estabelecidas na Constituição. Precedente do STF. Lei local que regular a publicidade de contratos administrativos, infringindo o art.22, XXVII, da CF/88 e, portanto, os artigos 8º e 10 daCE/89. 

2. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. Votos vencidos.” (Grifos nossos)

Desta maneira, é possível conhecer da inconstitucionalidade da Lei Municipal frente aos art. 22, I, da CF, considerando o disposto nos artigos 8º e 10, da CE.

Desta forma,  a competência em matéria locatícia foi violada, padecendo a lei de vício de inconstitucionalidade material, além do formal, anteriormente apontado. O texto legal não tem como prosperar e deve ser retirado do ordenamento jurídico.

4. Ante o exposto, o parecer é no sentido da procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade. 

Porto Alegre, 11 de abril de 2001.

CLÁUDIO BARROS SILVA,

Procurador-Geral de Justiça.
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